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Referente à Mensagem n' 10812022 PL n' 61012022 que "Retifica
dispositivos da Lei n" 11.136, de 15 de maio de 2020.".

Autor Poder Executivo.

Relator (â): Deputado (a)

I - Relâtório

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela SecretaÍia de Serviços Legislativos no
dia 22/06/2022, sendo aprovado o requerimerto de dispensa da lo e 2o pautas em 29/06/2022, após
foi encaminhada para esta Comissâo, âportando no dia 0610712022, conforme âs fls. 02108/12v.

Submete-se a esta Comissão o Projeto de Lei n'610/2022 - MSG 10912022, de â,]u,toÍi^ do
Poder Executivo, confolme ementa acima.

De âcordo com o projeto em Íeferência, tal propositura visa retificar dispositivos da Lei no
11.136, de 15 de maio de 2020.

O Covemador ao justificar a proposição assim clispõe:

Com o anexo Prcjeío de Lei busca-se junto ao Poder Legislaíivo mato-grossense
correção de reíerêncíd consignada no artigo 2" da Lei no I l.l36, de l5 de maio de
2020, íeih ao artigo 156 da Cotlstituíção FederaL quando dewrh ter sido
índicado o arlígo 155 da Cdrla Política brasíleira.

Hti que se lembrar que, pela Lei ú'11.136/2020, esse Parlanento !!!!9!izp!_"o
Poder Executit'o a conlratar operução de cftdilo jufiío ao Bafico Inlerafiericdtto
de Desen'rolvínenío - BID, no ámbíto do Proglana de Ápoio à Gestão dos Fiscos
do Brasil PROFISCO, a oÍerecer garaníias, e dá outras pro'r 1ênci!1s".

Nesla seara, o drtigo 2', objelo da relilcdção proposla, conÍeriu aulorizaÇão pord
linculação conto cotitragaruntia em Íavor da União das receitas que arrola,
ídentifcadas pelos preceitos co slilucio ais que as conlemplam. Enlre esses, íoi
citado o artígo 156 ddco stitúição Federal

Ocorre que o aríigo 156 da CF/1988 traz o calálogo de rcceilas libuífuias de
competência municípal, conforne conando do seu capü|, a seguir leproduzído:
"Árt. 1 56 Conpeíe aos Lfultiglpbs instituil inposíos sobrc: (...). " (Foi destacado).
De Íato, deveria ter sido rcÍercnciado o artigo 155 da Constituição Federdl, que

c uida dô\ itnpôt t o.t ps tdrl uai:. T? \t ua I nent ( :
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"Art. 155 Compeíe aos Estados e ao Dirtrito Federal instituit ittpostos sobrc:
(Nora redação dada ao caput do at íígo pela EC 3/93)
I - transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou dircitos;
Il - operações relaíiycts à círculctÇão de mercadori.ts e sobre prestações de
seryiços de transpotte íntercstaclual e íntermufiicip.tl e de cofiunicaÇão, ainda q e
as operações e as preshções se iniciem no exteúot
IlI propríedade de veículos automotores. (...).,, (Destaq es ineristentes no
o/igína\.

Como o Esíddo não íem legitimidade para oíerecer contragarunti.t reldíiya a
receítu que não lhe peflence, há necessidade da pugnac]a retilcaçAo cto artígo 2"
da Lei n" 11- 136/2020.

No e sejo, aproveita-se para tdmbém sdnat equh)oco textual íncoftido na rcdação
do aríigo 3'da citada Lei no 11.136/2020, que implicou d suplessão da |ogal
"O", na gafa do artigo defmido, ascúlino, plural. ConÍotne o texto publicado
no DOE de 18/05/2020, o preceito é iniciado apenas pela consoante "s", qudndo
dewría ser pelo wcábulo "Os .

Tratando-se de meras coteções, solicita-se q e, uma tez aprovada, sejam
atribuídos à Lei rctiicadora eíeítos retocrtiyos à data da publícação da Lei
oríginal (lepíta se: l8/05/2020).

Após aprovação de requerimento dispensa de pauta o projeto foi encamiúado à Comissão
de Fiscalização e Controle da Execução Orçâmentária CFAEO, que mânifestou favorável à
aprcvação ao projeto de lei, sendo aprovado em 1.'votação pelo Plenário desta Casa de Leis.

Ato contínuo, os autos foram encaminhados a esta Comissão de Constituição, Justiça e
Redação para anâise e pârecer quanto ao âspecto constitucional, legal, jurídico e regimental.

E o relâtório.

II - Ànálise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redâção - CCJR, de acordo com o art. 36 da
CEMT, e art. 369 incisos I alínea "a" do Regimento Intemo desta Casa de Leis, opinar quanto ao
aspecto constitucional, legal ejuridico sobre todas as proposições ofeÍecidâs à deliberação.

O Projeto de Lei visa retiilcar dispositivos da Lei n.' 1 1.136, dc 15 de maio de 2020.

A alteração consiste em retificar para artigo 155 a referência ao artigo 156, consignada no
artigo 2'da Lei n' 11. 136, de 15 de maio de 2020, devido a erro fomal. Isso ocorre porque a Lei a
ser âlterâda vincula como contragarântia a União imposto de competência municipal previsto Irâ
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constituição federal, no art. 156, quando o colreto é vincular como contragarantia a receita de
imposto estadual, cuja previsão está estabelecida no at.l55.

Como bem expôe o Govemador de Estado na sua justificativa, a proposiçào visa apenas a
coneçâo de erro mâterial, seguindo a regra dâ competência geral pam a coreção material de leis.

Ainda que assim não fosse, o Govemador de Estado possui a competência legislativa para
iniciativa da proposição pincipal, qual seja â solicitação de autorização para a concessão, logo,
possui competência legislativa para â referida alteração.

Lei 11,136 de 15 de maio de 2020 Projeto de Lei n'610/2022

Arl. 2" Fica o Poder Executír'o aüíorizaclo a
vincular como contÍagaruntia à operaçào de
ctédilo de que trata esta Lei, en _íar)ot dd União,
efi caráter irrc\,ogtivel e írretrutárel, a modo pro
solyendo, ds rcceilas a que se reíerem os afls. 157
e 159, incíso I, alí ea a e incifi IL
complementadas pelas receítas í butárias
eslabelecidas no att. !!L nos termos do § 4'dct
arl. 167, lodo: da Constituição Federal, bem cono
oulras garanlias ddmítidas em direito.

Árt. 3' Os recursos proyenieníes das operações de
crédito. obyro do linantianento, vrào
consignados como receiíds no otÇ(tmento oa em
ctéditos adicíonais, nos ter tos do inciso II do § l'
do arl. 32 da Leí Coilplementar Federal n" 101, de
I de naio de 2000.

Art. 1' Fica retiÍicada paru artigo 155 a ruÍerência
ao artigo 156, consignada no artigo 20 da Lei no 1l.
136. de l5 de mato de 2020. o 4ual pa*a o vigoror
con a seguiníe redação:

"Árt. 2' Fica o Poder Execuíívo autorizado !1

tincular cono contragarantia à operução de cftdito
de que trata esta Lei, en ío'or da União, em caráter
irrcljogbel e irretrakivel, a modo pro solvendo, as
receitas a que se reÍeren os arts. 157 e 159, inciso I,
dlínea a, e inciso ll, complementadas pelas leceitas
lribulárias esíabelecidas no art. ltL nos temos do
$ 1' do afl. 167, lodos da Constituição Federdl, hem
cL)mo outrat garanlids adnitkiai en díreilo."

Arí. 2" Fica, igtutlnente, retilicado o dtíigo 3'da
Lei n" I l.l36, de 15 rle maío de 2020, cono segue.'

"ArL 3' Os rccursos pro,renienles das operaÇões de
crédilo, objeto do fnanciamento, serão consignados
cotlo receítat no orçamenlo ou em créditos
adicionais, nos termos do incíso II do § l'do art. 32
da Leí Complementar Federal no 101, de 4 de maio
de 2000."

A . 3' Esta lei entra em r)igor na data da sua
publicação, rctroagindo seus e.feitos a 18 de maio cle
2020.
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Ademais, a proposição atende o dispositivo da Lei Complementar n.95, de 26 de fevereiro
de 1998, que "Díspõe sobre a elaboração, a redaçtio, a alteração e a consolidaÇão das leis,
conJôrÍúe determifia o parágrafo único do arí. 59 da Constituição Federal, e estabelece normas
pdra a consolidãção clos atos normaíi,ros que me ciona, yejalnos o disposto nos artigos l l e 12:
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Arí. 11. As disposíções nomati\)a.t serão redigidas com clarcza, precisão ê ordem
lógica, obsemadas, para esse propósiío, as seguíntes normas:
(...)
II - para a obtenÇão de prccisão:
a) articular a lingu!1gem, íécnica ou comum, de mctdo a ensejat petÍeitd
compreensão do objetivo da lei e a pemiitit que se íexío e\)idencie com clarezd o
conteúdo e o alcance que o legisladot pretende ddt à normct;
(...)

Afi. 12. A alterução da lei seniíeita:

I - mediante reprodução integral em no|o texto, quando se ítctíor de .rlteraÇão

II - na hipótese de reyogdÇão;
Il mediante rcyogação parcial; (Redaçiio Ílada pela Lei Compleneníat n' 107,
de 26.1 2001)

III - nos defiai§ casos, pot meio.le súbstiluição, no ptóptio te:\.to, ilo tlisposiíivo
qltetudo, ou actétcimo de dísposiíivo no\)o, obserradas as seguiníes ret<fats:
(Grtfo norso)

No âmbito estadual a Lei Complementar n" 06,
sobre Processo Legislalivo, a elabolação, a redaçdo
proridê cias-"- Que dispõe Íro mesmo sentido que â
Vejamos:

de 27 de dezembro de 1990, qne "Dispõe
e a consolirlaÇão das leis e dá ouffas
norma federal no inciso II do art. 17o.

A . 17 As disposições nomatitas setio Íedigidas com clorc«t, prucisão e ordem
lógica, obsenidns, pata esse propósito, as seguihtes omds:
(...)
II - paro a oblenção de precisão:
a) dtticuldr a lingagent, técnica oü comufi, de rfiodo d enseiat peteik
cornoreensão do obieÍbo th lei e a pernitir qte seu conteúdo e1)idencie cotu
clareza a ínlerpretaÇão qüe o legisktdor deü à norna; grifos nosso.
(...)

Portanto, a proposição encontÍa-se dentro das normas constitucionais e legais para sua
tramitação e aprovação.

É o parecer.
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III - Voto do (a) Relator (a)

Ielas razões expostas, quanto à constitucionalidâde, voto fâvorável à aprovação do
Projeto de Lei n" 610/2022, Mensagem no 108/2022 de autoria do poder Executivo.

Sala das comissões, e-]Z a&X a" zozz.

IV - Ficha de Votaçâo

NCCJR
.o 4?

Projeto de Lei n.'610/2022 Memaqem n.' 108/2022 - Parecer n." 167/2022
Reunião da Comissão ern
Presidente: D

Voto Relâtor
Pelas razões expostas, quanto à constitucionâlidade, voto favorável à aprovação do projeto de Lei
n. " 610/2022, Mensagem n.' 108/2022 de autoria do Poder Executivo.

PosiÇão na Comissão
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Assembleia Legislativa Comissão de Constituição, lustiça e

FotHA DE voraçÃo - stsTEMA DE DELTBERAçÃo REMoTA

ASSEMgtEIA LEGISLAIIVA Do EsTAoo DE MAÍo G8osso

Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora

Núcleo CCJR

Redâção
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Rú-

Reunião 23ê Reunião Extraordinária Híbrida
Datâ L2/O712022 Horário 08ho0min
Proposição Projeto de Leinp 610/2022 -MSc TOA|2O22 "Dispenso de Pouto"
Autor (al Poder Executivo

VOTAçAO

Membros Titulares Ausente Sim Não Abstenção

Deputâdo Dilmar Oal Bosco
Presidente

x tr tr x tr tr
Dêputado Sebastião Rezende
Vice-Presidente

tr tr tr tr tr tr
Dêputedo Dr. Eugônio ! x ! x tr tr
Deputado Delegado claudinei tr a tr x tr tr
Deputado Mâx Russi a tr tr x tr tr

Membros Suplentes

Oeputado Carlos Avallonê tr tr tr tr tr tr
Deputâdo xuxu Dal Molin ! tr x ! tr tr
Deputado Faissal tr tr tr tr tr tr
Deputâda Janâina Rivâ tr tr tr tr tr tr
Oeputedo Dr. Gimenez tr tr tr tr tr tr

SOMA TOÍAL 4 0 0

CERTIFICOT Matéria relâtada pelo Deputado Dilmar Dal Bosco com parecer FAVORÀVEL.
Aprovado pela maioria dos votos com parecer FAVORT{VEL.

l:ur9;-»r l,
Igor s0úza Péreira

Consultor Legislativo em erercício - Núcleo CCJR
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